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Apelante: MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
Apelado: ALMIR DA CONCEIÇÃO FERNANDES 
  

Relator: Des. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA 

 
 
 

D E C I S Ã O 
 
 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. TEMA 
1.184 DO STF. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA PARA SE MANIFESTAR. ERROR IN PROCEDENDO. 
ANULAÇÃO. 
- Execução fiscal ajuizada pelo Município de Rio das Ostras para cobrança 
de crédito tributário de IPTU, extinta, sem resolução do mérito, por 
ausência de interesse de agir, em razão do baixo valor do débito e da 
suposta incidência do Tema nº 1.184 do STF e da Resolução CNJ nº 
547/2024.  
- Embora seja legítima, em tese, a extinção de execução fiscal de baixo 
valor por ausência de interesse de agir, nos termos do precedente 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, sua aplicação deve observar as 
condicionantes estabelecidas no próprio Tema 1.184 e na regulamentação 
editada pelo Conselho Nacional de Justiça.  
- Impossibilidade de extinção automática do feito sem prévia intimação da 
Fazenda Pública para se manifestar acerca do preenchimento dos 
requisitos previstos na Resolução CNJ nº 547/2024, inclusive quanto à 
existência de outras execuções em face do mesmo devedor, à adoção de 
medidas extrajudiciais e à possibilidade de requerimento de suspensão do 
processo pelo prazo de até 90 (noventa) dias para localização de bens 
penhoráveis, conforme previsto no item 3 do Tema 1.184 do STF e no § 5º 
do art. 1º da Resolução CNJ nº 547/2024. Precedentes. 
- Inobservância do contraditório prévio e da vedação à decisão surpresa, 
previstos nos arts. 9º e 10 do CPC, e do devido processo legal, 
assegurado pelo art. 5º, LV, da Constituição Federal.  
- Configuração de error in procedendo, que impõe a anulação da 
sentença, com retorno dos autos à origem para regular prosseguimento do 
feito.  
PROVIMENTO MONOCRÁTICO PARA ANULAR A SENTENÇA. 

 
 

Trata-se de apelação interposta pelo Município de Rio das Ostras contra 
sentença que extinguiu a execução fiscal originária, sem resolução do mérito, com base 
em alegado descompasso com o que foi decidido pelo STF em sede de repercussão geral 
(Tema nº 1.184), estipulado pela Resolução nº 547/24 do CNJ e determinado por esta E. 
Casa no Incidente de Assunção de Competência de nº 0079182-93.2024.8.19.0000, uma 
vez que se cuida de executivo fiscal de baixo valor e paralisado por inércia do credor.  
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Em suas razões, o Município sustenta, em síntese, que: (I) a sentença teria 
suprimido etapa processual obrigatória, violando o princípio da não surpresa previsto nos 
arts. 9º e 10 do CPC; (II) não teria sido oportunizada à Fazenda Pública a manifestação 
prévia acerca da adoção das providências extrajudiciais definidas pelo Tema nº 1.184 do 
STF e pela Resolução CNJ nº 547/2024; (III) o precedente vinculante teria sido aplicado 
de forma errônea, pois não foi concedido o prazo mínimo de 90 dias para que o 
exequente promova a citação ou indique bens penhoráveis, como prevê a diretriz “iii” do 
IAC nº 0079182-93.2024.8.19.0000; (IV) a extinção automática do processo teria 
impedido a demonstração de interesse de agir, bem como eventual existência de outras 
execuções em face do mesmo devedor, protesto prévio da CDA, parcelamento 
administrativo ativo ou satisfação integral do débito; (V) a medida mais eficiente, 
econômica e alinhada aos princípios da cooperação e da primazia da decisão de mérito 
seria a intimação da Fazenda para se manifestar sobre o prosseguimento e a viabilidade 
da cobrança. Pede o provimento do recuso para, reconhecendo o error in procedendo, 
anular a sentença terminativa, determinando o retorno dos autos à origem para regular 
processamento, com a necessária intimação prévia do Município apelante. 

Sem contrarrazões, conforme certificado nos autos.  

É o breve relatório.  

Presentes os requisitos de admissibilidade, passo a apreciar o recurso.  

Trata-se de execução fiscal ajuizada pelo Município de Rio das Ostras, 
visando a cobrança de crédito tributário de IPTU, que foi extinta pelo Juízo de origem, 
sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI, do CPC, sob o fundamento de 
carência de interesse de agir, em razão da incidência do Tema 1.184 da repercussão 
geral do Supremo Tribunal Federal e da Resolução CNJ nº 547/2024.  

Logo, a controvérsia recursal consiste em verificar a regularidade da 
extinção da execução fiscal, sem prévia manifestação da Fazenda Pública e sem 
observância dos requisitos estabelecidos na Resolução CNJ nº 547/2024. 

Neste âmbito, sabe-se que, ao julgar o RE nº 1.355.208/SC, sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que é 
legítima a extinção das execuções fiscais de baixo valor por ausência de interesse de 
agir, em observância ao princípio da eficiência administrativa, desde que respeitada a 
competência constitucional dos entes federativos e observadas as condicionantes fixadas 
na tese jurídica (Tema nº 1.184). Vale conferir:  

“Tema 1.184 - Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de 
interesse de agir, haja vista modificação legislativa posterior ao julgamento 
do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa entre os 
títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de 
prosseguimento da ação judicial. Tese:  
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1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de 
interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência 
administrativa, respeitada a competência constitucional de cada ente 
federado.  

2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das 
seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de solução 
administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.  

3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes 
federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 
comunicado do prazo para as providências cabíveis.” (g.n.) 

Em decorrência desse julgamento, exercendo sua competência 
regulamentar, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução nº 547/2024, 
estabelecendo medidas para racionalização das execuções fiscais e fixando critérios para 
a extinção das execuções de pequeno valor. Vale transcrever: 

“Art. 1º. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 
ausência de interesse de agir, tendo em vista o princípio constitucional da 
eficiência administrativa, respeitada a competência constitucional de cada 
ente federado.  

§ 1º - Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do ajuizamento, em que não haja 
movimentação útil há mais de um ano sem citação do executado ou, 
ainda que citado, não tenham sido localizados bens penhoráveis.  

§ 2º - Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada caso concreto, 
deverão ser somados os valores de execuções que estejam apensadas 
e propostas em face do mesmo executado.  

§ 3º - O disposto no § 1º não impede nova propositura da execução fiscal se 
forem encontrados bens do executado, desde que não consumada a 
prescrição.  

§ 4º - Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para nova propositura terá 
como termo inicial um ano após a data da ciência da Fazenda Pública a 
respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens 
penhoráveis no primeiro ajuizamento.  

§ 5º - A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a não aplicação, 
por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste artigo, caso demonstre que, 
dentro desse prazo, poderá localizar bens do devedor.  

Art. 1º-A. Deverão ser igualmente extintas as execuções fiscais sem 
indicação do CPF ou CNPJ da parte executada.  

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se em qualquer fase do 
processo, inclusive na análise da petição inicial.  
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Art. 2º. O ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia tentativa de 
conciliação ou adoção de solução administrativa.  

§ 1º - A tentativa de conciliação pode ser satisfeita, exemplificativamente, 
pela existência de lei geral de parcelamento ou oferecimento de algum tipo 
de vantagem na via administrativa, como redução ou extinção de juros ou 
multas, ou oportunidade concreta de transação na qual o executado, em 
tese, se enquadre. 

§ 2º - A notificação do executado para pagamento antes do ajuizamento da 
execução fiscal configura adoção de solução administrativa.  

§ 3º - Presume-se cumprido o disposto nos §§ 1º e 2º quando a providência 
estiver prevista em ato normativo do ente exequente.  

Art. 3º. O ajuizamento da execução fiscal dependerá, ainda, de prévio 
protesto do título, salvo por motivo de eficiência administrativa, 
comprovando-se a inadequação da medida.  

Parágrafo único. Pode ser dispensada a exigência do protesto nas 
seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras, conforme análise do juiz no 
caso concreto:  

I - comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que operam 
bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e aos serviços 
de proteção ao crédito e congêneres;  

II - existência da averbação, inclusive por meio eletrônico, da certidão de 
dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou 
penhora; ou  

III - indicação, no ato de ajuizamento da execução fiscal, de bens ou direitos 
penhoráveis de titularidade do executado.  

IV - a inclusão do crédito inscrito em dívida ativa no Cadastro Informativo de 
créditos não quitados do setor público federal (Cadin) de que trata a Lei nº 
10.522/2002.  

Art. 4º. Os cartórios de notas e de registro de imóveis deverão comunicar às 
respectivas prefeituras, em periodicidade não superior a 60 (sessenta) dias, 
todas as mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim 
de permitir atualização cadastral de contribuintes das Fazendas Municipais.  

Parágrafo único. O disposto no caput deve ser cumprido pelos cartórios sem 
a cobrança de emolumentos aos entes públicos.” (g.n.) 

No caso em comento, verifica-se que a execução fiscal foi extinta sem que o 
Município exequente fosse previamente intimado para demonstrar o cumprimento das 
providências previstas no Tema nº 1.184 do STF e na Resolução CNJ nº 547/2024, 
notadamente quanto ao protesto da CDA e comunicação aos cadastros de inadimplentes, 
e para informar eventual existência de outras execuções em face do mesmo devedor que, 
somadas, ultrapassassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).  
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Com efeito, a extinção prematura do feito, com fundamento exclusivo no 
baixo valor do crédito, sem intimação prévia da Fazenda Pública sobre a matéria, ignora a 
faculdade que foi expressamente assegurada, tanto no item “3” do Tema 1.184/STF 
quanto no § 5, do art. 1º, da Resolução nº 547/2024, de requerer a suspensão do 
processo pelo prazo de até 90 (noventa) dias para a comprovação das medidas exigidas, 
contraria o devido processo legal e viola os princípios do contraditório e da não surpresa, 
consagrados nos arts. 9º e 10º do CPC e no art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal.  

A situação, sem nenhuma dúvida, configura error in procedendo, que 
autoriza a anulação da sentença extintiva, com o retorno dos autos ao Juízo de origem, 
para que seja oportunizada prévia manifestação da Fazenda Pública acerca da incidência 
do Tema nº 1.184 do STF e da Resolução CNJ nº 547/2024, a fim de assegurar a 
observância dos princípios do contraditório, da ampla defesa, e do devido processo legal.  

No mesmo sentido, vide os precedentes deste Tribunal de Justiça em casos 
semelhantes, a seguir colacionados:  

Ementa. DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE RIO DAS 
OSTRAS. EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR. EXTINÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO TEMA 1.184 DA REPERCUSSÃO GERAL E NA 
RESOLUÇÃO CNJ Nº 547/2024. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DA VEDAÇÃO À DECISÃO SURPRESA. 
NULIDADE DA SENTENÇA. PROVIMENTO AO RECURSO. I. CASO EM 
EXAME 1. Apelação cível interposta pelo Município de Rio das Ostras 
contra sentença que extinguiu execução fiscal ajuizada para cobrança de 
crédito inscrito em dívida ativa, com fundamento no Tema nº 1.184 da 
repercussão geral do STF e na Resolução CNJ nº 547/2024. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em verificar se a 
extinção da execução fiscal, com fundamento no Tema nº 1.184 do STF e 
na Resolução CNJ nº 547/2024, observou as garantias do contraditório, do 
devido processo legal e da vedação à decisão surpresa. III. RAZÕES DE 
DECIDIR 3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 1.184 da 
repercussão geral, reconhece a legitimidade da extinção de execução fiscal 
de baixo valor por ausência de interesse de agir, com fundamento no 
princípio constitucional da eficiência administrativa. 4. A Resolução CNJ nº 
547/2024 determina a extinção das execuções fiscais de valor inferior a R$ 
10.000,00 quando, sem citação do executado, não houver movimentação 
útil há mais de um ano ou, ainda que citado, não forem localizados bens 
penhoráveis. 5. O Incidente de Assunção de Competência nº 0079182-
93.2024.8.19.0000 deste Tribunal fixa diretriz vinculante no sentido de que o 
valor de R$ 10.000,00 constitui critério objetivo para extinção de execuções 
já ajuizadas, desde que cumuladas a ausência de movimentação útil por 
mais de um ano e a inexistência de efetiva penhora. 6. A observância do 
Tema nº 1.184 do STF e da Resolução CNJ nº 547/2024 não afasta a 
incidência das garantias fundamentais do contraditório, do devido 
processo legal e da vedação à decisão surpresa. 7. Embora a sentença 
tenha sido formalmente fundamentada na ausência de interesse de 
agir, sua motivação está assentada na suposta inércia da Fazenda 
Pública, circunstância que atrai a necessidade de prévia intimação da 
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parte para suprimento da falta, nos termos do art. 485, § 1º, do CPC. 8. 
Não consta dos autos certidão de ausência de manifestação da Fazenda 
Pública, tampouco intimação específica acerca da possibilidade de extinção 
da execução fiscal. Além disso, a sentença não correlaciona de forma 
individualizada as diretrizes do Tema nº 1.184 do STF, da Resolução CNJ 
nº 547/2024 e do IAC nº 0079182-93.2024.8.19.0000 com as 
particularidades do caso concreto. 9. A extinção do processo sem prévia 
oportunidade de manifestação da Fazenda Pública acerca dos 
fundamentos adotados pelo Juízo viola os arts. 9º e 10 do CPC e 
configura error in procedendo. IV. DISPOSITIVO E TESE 10. Provimento 
ao recurso. Tese de julgamento: "A extinção de execução fiscal de baixo 
valor com fundamento no Tema nº 1.184 do STF e na Resolução CNJ nº 
547/2024 não afasta a observância do contraditório, da vedação à 
decisão surpresa e do devido processo legal." Dispositivos relevantes 
citados: CPC, arts. 9º, 10, 485, VI, e 932, V, "a"; Resolução CNJ nº 
547/2024, art. 1º, caput e §§ 1º e 5º.Jurisprudência relevante citada: Súmula 
nº 168 do TJRJ; Tema de Repercussão Geral nº 1.184 do STF; TJRJ, IAC 
n.º 0079182-93.2024.8.19.0000; TJRJ, Apelação Cível nº 0011318-
09.2016.8.19.0068, Des(a). ALEXANDRE TEIXEIRA DE SOUZA, QUINTA 
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO (ANTIGA 16ª CÂMARA CÍVEL), Data de 
Julgamento: 28/05/2026, Data de Publicação: 28/05/2026; TJRJ, Apelação 
Cível nº 3004335-25.2025.8.19.0068, Des(a). ROSE MARIE PIMENTEL 
MARTINS, QUINTA CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO (ANTIGA 16ª 
CÂMARA CÍVEL), Data de Julgamento: 28/05/2026, Data de Publicação: 
28/05/2026. (0009036-90.2019.8.19.0068 - APELAÇÃO. Des(a). CARLOS 
ALBERTO MENEZES DIREITO FILHO - Julgamento: 17/08/2026 - 1° 
NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇAO FISCAL. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - 
IPTU. BAIXO VALOR DO CRÉDITO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO, COM FUNDAMENTO NA FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. 1. A sentença recorrida, em suas razões de decidir, 
invocou o Tema 1.184 (Recurso Extraordinário 1.355.208), no qual se 
discutiu à luz da Constituição da República de 1988, notadamente dos 
artigos 1º, II, 2º, 5º, XXXV, 18 e 150, I e § 6º, a possibilidade de extinção de 
execução fiscal de baixo valor com fundamento na falta de interesse de agir. 
No referido Tema, foi reconhecida a possibilidade de extinção de execuções 
fiscais de baixo valor por ausência de interesse de agir, desde que 
respeitada a competência constitucional de cada Ente Federado e 
observadas condições acima indicadas. 2. Por sua vez, o Conselho 
Nacional de Justiça, no âmbito de sua competência regulamentar, com o fim 
de instituir medidas de tratamento racional e eficiente na tramitação das 
execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, editou a Resolução n° 
547/2024.  Apesar da possibilidade de extinção da execução com 
fundamento no baixo valor da execução, é indispensável a oitiva prévia 
da Fazenda Pública, que poderá, inclusive, requerer a não aplicação da 
extinção pelo prazo de 90 (noventa) dias, caso demonstre que, dentro 
desse prazo, poderá localizar bens do devedor. No caso concreto, ao 
apelante, sequer foi oportunizada manifestação quanto à extinção do 
feito, sendo certo que a intimação constante dos autos foi dirigida à 
Prefeitura Municipal de Rio das Ostras e não ao seu órgão de 
representação judicial, qual seja, a Procuradoria do Município. 
Anulação da sentença que se impõe. Precedente deste E. Tribunal. 
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PROVIMENTO AO RECURSO. (0025799-74.2016.8.19.0068 - APELAÇÃO. 
Des(a). FABIO UCHOA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO - 
Julgamento: 17/08/2026 - 1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - 
EXECUÇÃO FISCAL) 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE RIO DAS 
OSTRAS. IPTU E TAXAS CORRELATAS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO NO 
VALOR DE R$ 2.433,46. EXTINÇÃO DO FEITO POR AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. BAIXO VALOR DO CRÉDITO 
EXEQUENDO.1. Execução fiscal ajuizada pelo Município de Rio das 
Ostras, objetivando a satisfação de crédito tributário relativo ao IPTU e 
taxas correlatas, no valor de R$ 2.433,46. 2. Possibilidade de extinção de 
execuções fiscais de baixo valor. Tema de Repercussão Geral nº 1.184. 3. 
Matéria regulamentada pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio da 
Resolução nº 547/2025, cujo art. 1º, § 5º faculta à Fazenda Pública requerer 
a não extinção do feito, por até 90 (noventa) dias, caso demonstre a 
possibilidade de localizar bens do devedor dentro desse período. 4. 
Imprescindível a prévia intimação da Fazenda Pública para que se 
manifeste acerca da aplicação do § 5º do art. 1º da Resolução CNJ nº 
547/2024, o que não ocorreu no caso em apreço. 5. No julgamento do 
Incidente de Assunção de Competência nº 0079182- 93.2024.8.19.0000, 
foi fixada tese jurídica que determina a prévia intimação da Fazenda 
Pública para que, no prazo mínimo de três meses, “promova a citação 
ou intimação de devedor para cumprimento das formalidades 
necessárias à formalização de necessária constrição patrimonial, tudo 
sob pena de extinção provisória do processo”. 6. Violação dos 
princípios do contraditório e da vedação à decisão surpresa (art. 10 do 
CPC). Precedentes desta Corte. 7. Provimento do recurso para anular a 
sentença e determinar o prosseguimento do executivo fiscal. 
RECURSO PROVIDO. (0020498-49.2016.8.19.0068 - APELAÇÃO. Des(a). 
ANA CRISTINA NASCIF DIB MIGUEL - Julgamento: 17/08/2026 - 1° 
NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS. COBRANÇA DE IPTU. SENTENÇA 
DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. CRÉDITO EXECUTADO INFERIOR A R$ 
10.000,00. APLICAÇÃO DO TEMA 1.184 DO STF E DA RESOLUÇÃO Nº 
547/2024 DO CNJ. IRRESIGNAÇÃO DO ENTE PÚBLICO. ANULAÇÃO 
QUE SE IMPÕE. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA PARA SE MANIFESTAR ACERCA DA INCIDÊNCIA DO NOVO 
REGRAMENTO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA NÃO SURPRESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL (ARTIGOS 9º E 
10 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). ERROR IN PROCEDENDO 
CARACTERIZADO. CASSAÇÃO DA SENTENÇA. RETORNO DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. PROVIMENTO DO RECURSO NA FORMA DO ART. 
932, V, DO CPC. (0018574-76.2011.8.19.0068 - APELAÇÃO. Des(a). 
NADIA MARIA DE SOUZA FREIJANES - Julgamento: 17/08/2026 - 1° 
NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO 
CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE BAIXO VALOR. EXTINÇÃO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. TEMA 1.184 DO E.STF. RESOLUÇÃO 
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CNJ Nº 547/2024. AUSÊNCIA DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 9º E 10 DO CPC. PRINCÍPIO DA NÃO 
SURPRESA. ERROR IN PROCEDENDO. SENTENÇA ANULADA. 
RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME Recurso de Apelação 
interposto pelo Município de Rio das Ostras em face de sentença que 
extinguiu, sem resolução do mérito, execução fiscal ajuizada em face da 
contribuinte, por ausência de interesse de agir, em razão do baixo valor do 
crédito executado, com fundamento no Tema 1.184 do E. Supremo Tribunal 
Federal e na Resolução nº 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça. O 
Município apelante sustentou a nulidade da sentença por violação ao 
princípio da não surpresa, ao argumento de que não foi previamente 
intimado para se manifestar sobre o fundamento adotado para a extinção do 
feito. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão em discussão consiste em 
verificar se é válida a sentença que extingue execução fiscal de baixo valor, 
com fundamento no Tema 1.184 do E.E.STF e na Resolução CNJ nº 
547/2024, sem prévia intimação da Fazenda Pública para se manifestar 
sobre a possível ausência de interesse processual. III. RAZÕES DE 
DECIDIR Os arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil asseguram o 
contraditório substancial e vedam a prolação de decisão fundada em 
questão sobre a qual não tenha sido oportunizada prévia manifestação 
das partes, ainda que se trate de matéria cognoscível de ofício. A 
aplicação do Tema 1.184 do E.E.STF e da Resolução CNJ nº 547/2024 
ao caso concreto exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, a fim de que 
possa demonstrar eventual inaplicabilidade das diretrizes de extinção, 
a existência de outros débitos do mesmo devedor, a possibilidade de 
localização de bens ou requerer a adoção de providências 
administrativas de cobrança. A extinção do processo sem a prévia 
intimação do Município exequente configura decisão surpresa e 
manifesto error in procedendo, por violação ao devido processo legal e 
ao contraditório efetivo. A nulidade da sentença impõe o retorno dos 
autos ao Juízo de origem para que seja oportunizada manifestação à 
Fazenda Pública e, posteriormente, proferida nova decisão. IV. 
DISPOSITIVO E TESE Recurso conhecido e provido para anular a sentença 
e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para regular 
prosseguimento. Tese de julgamento: “A extinção de execução fiscal de 
baixo valor, com fundamento no Tema 1.184 do E.STF e na Resolução CNJ 
nº 547/2024, exige a prévia intimação da Fazenda Pública, sob pena de 
violação aos arts. 9º e 10 do CPC e de nulidade da sentença por decisão 
surpresa.” Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 9º, 10 e 485; 
Resolução CNJ nº 547/2024, art. 1º. Jurisprudência relevante citada: E.STF, 
Tema 1.184 da repercussão geral; TJRJ, Apelação nº 0075035-
03.2017.8.19.0054, Rel. JDS Hindenburg Kohler Brasil Cabral Pinto da 
Silva, julgamento em 10/06/2026; TJRJ, Apelação nº 0007840-
96.2023.8.19.0213, Rel. Des. Marcel Laguna Duque Estrada, julgamento em 
02/07/2025. PROVIMENTO DO RECURSO. (0009950-86.2021.8.19.0068 - 
APELAÇÃO. Des(a). REGINA LUCIA PASSOS - Julgamento: 17/08/2026 - 
1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - EXECUÇÃO FISCAL) 

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE RIO DAS 
OSTRAS. COBRANÇA DE IPTU RELATIVA AOS EXERCÍCIOS 
FINANCEIROS DE 2019 A 2021. SENTENÇA EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
EXECUÇÃO DE BAIXO VALOR. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA.  PROVIMENTO DO RECURSO. I - CASO EM 
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EXAME 1. Trata-se de recurso de Apelação interposto pelo Município em 
face da sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito por falta de 
interesse de agir, em razão o baixo valor do crédito exequendo. 2. Alega o 
Autor a violação à vedação às decisões surpresas, tendo em vista a 
ausência de intimação prévia da Fazenda Pública. II - QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 3. Verificar se a sentença incorreu em nulidade, por violação 
aos princípios do contraditório e da vedação à decisão surpresa. II - 
RAZÕES DE DECIDIR 4. Possibilidade de extinção de execuções fiscais de 
baixo valor. Tema de Repercussão Geral nº 1.184. 5. Matéria 
regulamentada pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução 
nº 547/2025, cujo art. 1º, § 5º faculta à Fazenda Pública requerer a não 
extinção do feito, por até 90 (noventa) dias, caso demonstre a possibilidade 
de localizar bens do devedor dentro desse período. 6. Imprescindível a 
prévia intimação da Fazenda Pública para que se manifeste acerca da 
aplicação do § 5º do art. 1º da Resolução CNJ nº 547/2024, o que não 
ocorreu no caso em apreço. 7. No julgamento do Incidente de 
Assunção de Competência nº 0079182- 93.2024.8.19.0000, foi fixada 
tese jurídica que determina a prévia intimação da Fazenda Pública para 
que, no prazo mínimo de três meses, “promova a citação ou intimação 
de devedor para cumprimento das formalidades necessárias à 
formalização de necessária constrição patrimonial, tudo sob pena de 
extinção provisória do processo”. 8. Violação dos princípios do 
contraditório e da vedação à decisão surpresa (art. 10 do CPC). 
Precedentes desta Corte. 9. Provimento do recurso para anular a 
sentença e determinar o prosseguimento da ação executiva fiscal. IV – 
DISPOSITIVO 10. Recurso Provido. (0008585-26.2023.8.19.0068 - 
APELAÇÃO. Des(a). HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO - 
Julgamento: 14/08/2026 - 1° NÚCLEO DIGITAL EM SEGUNDO GRAU - 
EXECUÇÃO FISCAL) 

Ante o exposto, com base no art. 932, V do CPC, dou provimento ao 
recurso, monocraticamente, para anular a sentença, determinando o retorno dos autos 
ao Juízo de origem para regular prosseguimento da execução fiscal.  

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 

Desembargador CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA 
Relator 
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